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OBS: Na jurisprudência citada, sempre que não houver indicação do tribunal, entenda-se que é do Superior Tribunal de Justiça.

Tese 093

HABEAS CORPUS – ATO DO PROMOTOR DE JUSTIÇA – COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA OU DO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL

A ordem de “habeas corpus” impetrada contra ato do Promotor de Justiça deve ser julgada pelo Tribunal de Justiça ou pelo Tribunal de Alçada Criminal. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 31)

JURISPRUDÊNCIA

EMENTA: - Recurso extraordinário. habeas corpus contra ato de membro do MPDFT.  (STF – Recurso Extraordinário nº 315010 – DF, 2ª Turma, Rel. Min. NÉRI DA SILVEIRA, j. 08/04/2002, D.J.U. de 31/05/2002, p. 48).
habeas corpus contra ato de membro do Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios. Precedente RE 141.209-SP. 6. Recurso extraordinário conhecido e provido para cassar o acórdão recorrido do TJDF e determinar a remessa dos autos ao TRF da 1ª Região, competente para processar e julgar competência dos Tribunais Regionais Federais para o processo e julgamento, na respectiva área de jurisdição, dos membros do Ministério Público da União, entre eles, os do Distrito Federal e dos Territórios, nos crimes comuns e de responsabilidade. 5. Não cabe ao TJDF processar e julgar competência jurisdicional que há de se resolver com a invocação do princípio da especialidade. 4. Se a Constituição Federal situa o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios no âmbito do Ministério Público da União, força será emprestar a conseqüência da aplicação da regra específica do art. 108, I, a), da Lei Maior, ao dispor sobre a Justiça do Distrito Federal e Territórios 3. Conflito entre disposições constitucionais sobre Promotor de habeas corpus contra ato de Competência. Habeas Corpus. 2. Acórdão do TJDF que afastou preliminar de incompetência para conhecer de 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PENAL. PROCESSUAL PENAL. JUSTIÇA. 
COMPETÊNCIA. TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL. PROMOTOR DE HABEAS CORPUS CONTRA ATO DE 


I. - Denúncia considerada inepta pela Turma Recursal do Juizado Especial. II. - H.C. prejudicado. (STF - Habeas Corpus nº 81258 – RJ, 2ª Turma, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, j. 18/12/2001, D.J.U. de 01/03/2002, p. 31).

EMENTA: - Recurso extraordinário. habeas corpus impetrado contra ato de membro do Ministério Público Federal.
Competência para processar e julgar 


- Ambas as Turmas desta Corte (assim, nos RREE 141.209 e 187.725) têm entendido que, em se tratando de "habeas corpus impetrados contra essas autoridades. Recurso extraordinário conhecido e provido. (Recurso Extraordinário nº 285569 – SP, 1ª Turma, Rel. Min. MOREIRA ALVES, j. 18/12/2000, D.J.U. de 16/03/2001, p. 102).
habeas corpus contra membro do Ministério Público Federal que atua junto a Juízo de primeiro grau, e tendo em vista que, em virtude do disposto no artigo 108, I, "a", da Constituição, compete aos Tribunais Regionais Federais processar e julgar originariamente esses membros, a esses Tribunais compete, também, por aplicação do mesmo fundamento, julgar os habeas corpus será a competente para o processo e julgamento do crime comum, eventualmente, praticado pela autoridade impetrada". - No caso, em se tratando, como se trata, de habeas corpus, se se reconhecer, expressamente, que a autoridade praticou ilegalidade, abuso de poder, em linha de princípio, poderá configurar-se algum crime comum. Dessa maneira, a mesma autoridade que julgar o habeas corpus pode resultar afirmação de prática de ilegalidade ou de abuso de poder pela autoridade" e isso porque "ao se conceder o Justiça por ser este competente para seu julgamento quando acusado de crime comum ou de responsabilidade. O fundamento dessa jurisprudência - como salientado pelo eminente Ministro Néry da Silveira no RE 187.725 - "foi sempre o de que da decisão do competência para julgá-lo é do Tribunal de Justiça Estadual, a Promotor da habeas corpus" contra ato de 
EMENTA: Recurso extraordinário. Competência para julgar originariamente “habeas corpus” em que a autoridade coatora é o Ministério Público local.



- Quanto ao cabimento do recurso extraordinário contra acórdão que não conheceu de “habeas corpus”, a hipótese é semelhante à do RE 168.224, em que esta Primeira Turma, por maioria de votos, decidiu que, quando “a decisão do Tribunal de não conhecer do pedido coincide com a posição do impetrante - que o endereçara ao juiz de primeiro grau e, coerentemente, não impugnou o acórdão que a ele devolveu o conhecimento da impetração -, o recurso que cabe ao Ministério Público, enquanto custos legis, para rediscutir a questão da competência, não é o ordinário - garantia estabelecida em favor do paciente - mas sim, conforme o caso, o extraordinário ou o especial”.



- Ocorrência, no caso, do prequestionamento da questão constitucional invocada no recurso extraordinário - Esta Corte, em precedente específico (o RECr. 141.209), deu como legítima, por estar combinada com o disposto no artigo 96, III, da Carta Magna federal, a outorga de competência originária, pelo art. 74, IV, da Constituição do Estado de São Paulo, ao Tribunal de Justiça para julgar “habeas corpus” quando a coação ou ameaça for atribuída a membro do Ministério Público local.



Recurso extraordinário conhecido e provido, para determinar que o Tribunal local, afastada a preliminar de sua incompetência, prossiga no julgamento do “habeas corpus” em causa, como entender de direito. (RE 218123 – SP, 1ª Turma, Rel. Min. Moreira Alves, não consta data do julgamento e publicação).

Ementa "Habeas-corpus":  Competência  originaria  do  Tribunal   de Justiça de São Paulo: coação imputada a membro do Ministério  Publico Estadual.



1. Da Constituição do Estado de São Paulo (art. 74, IV),  em combinação com o art. 96, III, da  Constituição  Federal,  resulta  a competência  originaria  do   Tribunal   de   Justiça   para   julgar "habeas-corpus" quando a coação ou ameaça seja atribuída a membro  do Ministério Publico local; nesse ponto,  o  preceito  da  Constituição estadual não ofende a competência privativa da  União  para  legislar sobre Direito Processual (CF, art. 22, I).



2. Não e exaustivo o rol dos  casos  de  "habeas-corpus"  de competência originaria dos Tribunais de Justiça,  constante  do  art. 650 CPrPen., porque a  competência  originaria  por  prerrogativa  de função,  dita  "ratione  personae"  ou  "ratione   muneris",   quando conferida pela Constituição da  Republica  ou  por  lei  federal,  na orbita  da  jurisdição  dos  Estados,  impõe-se  como  mínimo  a  ser observado pelo ordenamento local: a este, no entanto, e que  incumbe, respeitado o raio mínimo imposto pela ordem central, fixar-lhe a área total.



3. A  matéria  de  que  se  cuida,  relativa  a  competência material por prerrogativa de função, não e da área estrita do direito processual, dada a correlação  do  problema  com  a  organização  dos poderes locais, conforme já se entendia sob  a  ordem  constitucional decaída (v.g., J. Frederico Marques), e ficou reforçado pelo art. 125 da vigente Constituição da Republica.



4.  Tanto  mais  se  legitima   a   norma   questionada   da Constituição  local  quanto  e  ela  que   melhor   se   ajusta,   ao correspondente modelo federal, no qual  -  com  a  única  exceção  da hipótese de figurar como coator um Ministro de Estado -  o  principio reitor e conferir a competência originaria para o "habeas-corpus"  ao Tribunal a  que  caiba  julgar  os  crimes  de  que  seja  acusado  a autoridade coatora. (RECR 141209 – SP, 1ª Turma, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. 04/02/1992, D.J.U. de 20/03/1992, p. 03326, RTJ 140-2/683).

EMENTA: - Recurso extraordinário. Competência. 2. Habeas

corpus impetrado contra ato de Promotor de Justiça. 3. Competência do Tribunal de Justiça do Estado e não de Juiz de Direito. 4. Recurso extraordinário conhecido e provido, para afirmar a competência do Tribunal de Justiça do Estado, com vistas a processar e julgar, originariamente, habeas corpus, requerido contra ato de membro de Ministério Público estadual. (RE 187725 – RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Néri da Silveira, não consta data do julgamento e publicação.).

MODELO

O PRESENTE MODELO FOI CONHECIDO E PROVIDO.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 188.984-5/210 - SEGUNDA TURMA

ORIGEM: SÃO PAULO

RELATOR: MINISTRO NÉRI DA SILVEIRA

RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO: RICARDO FERNANDES

EMENTA: Recurso extraordinário. Competência. Habeas Corpus instaurado por Delegado de Polícia, em virtude de requisição do Ministério Público do estadual. 2. Caracterização do Promotor de Justiça como autoridade coatora. Constituição, art.129, VIIII. Controle externo da atividade policial (C.F., art. 129. VII). 3. Competência do Tribunal de Justiça para processar e julgar, originalmente, nos crimes comuns e de responsabilidade, os membros do Ministério Público, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral (C.F., art. 96, III). 4. Em se tratando de Juiz de Direito ou Promotor de Justiça, diante  do art. 96, III, da Constituição, o “habeas corpus”, requerido contra ato de qualquer dessas autoridades, há-de ser processado e julgado, originalmente, no Tribunal de Justiça. 5. Recurso extraordinário conhecido e provido, para afirmar a competência do Tribunal de Justiça do Estado a fim de que prossiga no julgamento do “habeas corpus”

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam  os Ministros da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, na conformidade da ata de julgamentos e notas taquigráficas, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, para afirmar a competência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a fim de que prossiga no julgamento do “habeas corpus”.

Brasília, 5 de junho de 1995.

NÉRI DA SILVEIRA – PRESIDENTE E RELATOR

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DO ESTADO DE SÃO PAULO.





O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO,  nos autos do Habeas Corpus nº 165.766.3/2-01, da comarca de Itapeva-SP, em que figura como paciente RICARDO FERNANDES e como impetrado o Dr. Promotor de justiça que oficia junto ao Juízo da 3ª. Vara da Comarca de Itapeva, com fundamento no artigo 102, inciso III, letras “a” e “b”, da Constituição da República Federativa do Brasil, e no artigo 26 da Lei 8.38/90, vem interpor RECURSO EXTRAORDINÁRIO  para o Colendo Supremo Tribunal  Federal, contra o V. Acórdão de fls. 63/68 e de fls. 77/80, prolatados pela Colenda Sexta Câmara Criminal Egrégio Tribunal de Justiça, pelos motivos a seguir deduzidos. 

EXPOSIÇÃO DO FATO E DO DIREITO





O Dr. Adilson Marcos dos Santos impetrou habeas-corpus em favor de Ricardo Fernandes, contra ato que entendeu manifestamente ilegal do Sr. Delegado Seccional de Polícia do município e comarca de Itapeva,  consistente na instauração dos inquéritos policiais nºs 118/93 e 119/93.





Pela informação prestada pelo próprio impetrante, tais inquéritos foram instaurados por  requisição da Drª. 1ª. Promotora de justiça da comarca, razão por que esta foi considerada a autoridade dita coatora.





Por isso, o magistrado de primeiro grau determinou a remessa dos autos ao Egrégio Tribunal de  Justiça, que entendeu competente para o julgamento. 





A C. Sexta Câmara Criminal desse E. Tribunal de Justiça, a quem coube o julgamento do habeas-corpus,  por votação unânime, não conheceu do pedido,  determinando o retorno dos autos ao juízo de primeiro grau, que entendeu competente para o deslinde da questão mandamental.





Pinça-se no V. Aresto:






“Em que pese apoio que lhe empresta a douta Procuradoria Geral de Justiça, a competência para apreciar o pedido é mesmo do ilustre Magistrado de 1ª. Instância.






É que, a questão não é jurisdição, mas de competência. Segue-se que deve ser observado o princípio da hierarquia” (fls.64/65).





Traz o V. Acórdão à colação vetusta lição, dos  idos de 1945, do jurista Florêncio de Abreu: 






“’é competente para conhecer do pedido autoridade judiciária de hierarquia superior à da que provier a violência ou coação, sendo incompetente a de hierarquia inferior ou mesmo igual’”. (fls.65).





Entende também o V. Aresto que há orientação prevalente nesse sentido na mais alta corte do  País, fazendo menção à posição antiga e à nova posição daquele areópago.





Traslada, ainda, declaração de voto do  Des. Márcio Bonilha no julgado que menciona, a lhe reforçar o entendimento: 






“ ‘Quando tais agentes do Poder Público, que detém parcela da autoridade emanada do Estado, figuram como coatores,  em  processos de “habeas corpus”, seus atos ficam sujeitos à apreciação jurisdicional da autoridade judiciária da respectiva  Comarca. Aqui, impera o princípio da hierarquia, a que se refere o texto da lei processual penal.’” (fls.66).





Finalmente, em desabafo:






“Por fim, a prevalecer o entendimento, ora recusado, haveria supressão de uma Instância, e, o que é mais grave, a inevitável subversão na ordem de julgamento, com o esvaziamento de grande parte da atividade criminal do juízo  de 1ª. Instância, em detrimento dos trabalhos dos tribunais, que se viriam abraços com um volume de serviço  sem precedentes, implantando o caos. Pois, com o advento da nova Constituição Federal, e mesmo com as novas leis depois promulgadas, ao Ministério Público foram cometidas inúmeras e relevantes iniciativas  e tarefas, tais como, as leis de defesa do consumidor, de defesa do meio ambiente, contravenções penais, etc., além das já existentes, como titular da ação penal pública.”(fls.67/68).





A Procuradoria-Geral de Justiça, entendendo omisso o V. Acórdão, opôs Embargos de Declaração, os quais foram rejeitados por unanimidade.





Em breve relato, o necessário.





CABIMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 




Da forma como decidiu, o V. Acórdão contrariou o disposto nos artigos 96, inciso III, 97 e 125 e § 1º, todos da Constituição da República Federativa do Brasil. De igual modo, o V. Aresto indiretamente declarou a inconstitucionalidade  do artigo 74, inciso IV, da Constituição do Estado de São Paulo, o que não poderia fazê-lo, “permissa venia”, da forma como o fez.





Assim, cabível o presente Recurso Extraordinário, na forma dos dispositivos constitucionais no início mencionados.





CONTRARIEDADE AO ARTIGO 97 DA CF – DECLARAÇÃO INDIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DO  ARTIGO 74, IV, DA CONSTITUIÇÃO PAULISTA – NULIDADE DO VENERANDO ACÓRDÃO.





O V. Acórdão que rejeitou os embargos, ao se referir ao diploma paulista, enfatizou:

“Quanto
 ao primeiro, ficou dito na decisão embargada que o legislador constituinte paulista não estabeleceu senão a previsão de competência, em matéria jurisdicional, do Egrégio Tribunal, para o julgamento de membros do Ministério Público, em casos de infrações penais comuns e de crimes de responsabilidade.” (fls. 79).









A evidência, refere-se o V. Aresto ao disposto no artigo 74, inciso II, da Carta Paulista, deixando de analisar o disposto no inciso IV do mesmo artigo.





Dessa forma, remanesce inconcusso o entendimento da Procuradoria-Geral de Justiça, de que o os VV. Acórdãos recorridos, relegando ao descaso o fixado no referido artigo 74, inciso IV, da Constituição Paulista, declararam-lhe seguramente, ainda que por via transversa, a inconstitucionalidade.





Se assim o é, incomodam os vv. arestos o disposto no artigo 97 da Constituição Federal, pois ao órgão fracionário do tribunal não se permite a declaração, ainda que indireta ou incidenter tantum, de inconstitucionalidade.





Há o conforto de não se estar só:

“Interposto recurso extraordinário pelo Município, decidiu esta E. Turma de conformidade com a ementa: 

‘Declaração de inconstitucionalidade de lei.

Deparando- se a Câmara julgadora com inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público, deve submeter a questão ao  Plenário do Tribunal de Justiça, em cumprimento à norma do artigo 116 da Constituição  Federal: “(RE 113.197 (Edcl)- RJ-Relator Min. Carlos Madeira, 2ª T., v.u., j. 3.5.88, RTJ 131/830).





Colhe-se no corpo do V. Acórdão citado: 

“Como se vê, deparando-se a Câmara julgadora com norma legal que reputou inconstitucional, não podia declará-la como tal, nem de  forma indireta. (julgado referido, pág. 831).





Oportuno anotar que o disposto no artigo 97 da atual Constituição Federal é reprodução  fidedigna do disposto no artigo 116 da Carta Magna anterior,  donde decorre estar em pleno viço o abalizado acórdão colacionado.





No caso a verter, os VV. Acórdãos negaram-se tacitamente a enfrentar a questão, “data maxima venia”, preferindo rejeitar os embargos. Permanece, pois, indisputável a declaração de inconstitucionalidade.

Assim, a Procuradoria-Geral de Justiça aguarda a declaração de nulidade de ambos os VV. Acórdãos, para que a matéria atinente à constitucionalidade ou à inconstitucionalidade  do artigo 76, inciso IV, da Constituição Paulista seja convenientemente enfrentada pela C. Sexta Câmara (art.97 da CF).





CONTRARIEDADE AOS ARTIGOS 96, INCISO III E 125 E § 1º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.





Mesmo que houvesse sido formal e corretamente declarada a inconstitucionalidade do referido artigo 74, inciso IV, da Carta Paulista, ainda assim estariam fadados ao insucesso os VV. Acórdãos, “permissa venia”. 





Com efeito, contrariaram eles o disposto nos artigos 96, inciso III e 125 e § 1º, ambos da Magna Carta.





Dispondo o artigo 125 que a organização da Justiça dos Estados far-se-á de acordo com princípios estabelecidos na Constituição Federal; Dispondo seu § 1º  que a competência dos tribunais será definida na Constituição do Estado, por certo tanto o artigo como o parágrafo autorizam o disposto no artigo 74, inciso IV, da Constituição do Estado de São Paulo, quando este dispõe:

“Compete ao Tribunal, além das atribuições previstas nesta Constituição, processar e julgar originariamente:

IV – os ‘habeas corpus’, nos processos cujos recursos forem de sua competência ou quando o coator ou paciente for autoridade diretamente sujeita a sua jurisdição, ressalvada a competência do Tribunal de Justiça Militar, nos processos cujos recursos forem de sua competência.”





Referido  dispositivo não deixou também de estar atento ao estatuído no artigo 96, inciso III, da Magna Carta.





Ora, contrariar ou negar vigência ao previsto no artigo 74, inciso IV, da Carta Paulista, é inequivocamente contrariar o disposto nos artigos 96, inciso III e 125 e § 1º, da Constituição Federal.





Como sói acontecer, oportuna a lição do Ministro Sepúlveda Pertence, insigne Relator do RE nº 141.209-7/210-SP, encartado na RT 683/388-390:

“A competência originária por prerrogativa de função, dita ‘ratione personae’ ou ‘ratione muneris’, quando conferida pela Constituição da República ou por lei federal, na órbita da jurisdição dos Estados, impõe-se como mínimo a ser observado pelo ordenamento local: a este, no entanto, é que incumbe, respeitado o raio mínimo imposto pela ordem central, fixar-lhe a área total.

Assim sempre se entendeu, quer no tocante ao julgamento de processos penais condenatórios, quer com relação conhecimento do mandado de segurança ou do ‘habeas-corpus’ contra atos de autoridades estaduais.

A inclusão, na competência originária por  prerrogativa de função dos Tribunais estaduais, de outras autoridades locais, que não as nela incluídas diretamente pelo Direito Federal, tanto mais se legitima , de resto, quando a norma local encontra correspondência no modelo federal.

Assim é que se firmou, no Supremo Tribunal Federal, a validade das normas constitucionais estaduais que, a exemplo da Constituição Federal com relação aos membros do Congresso Nacional, conferiram aos  Deputados Estaduais o foro por prerrogativa de  função no mais alto Tribunal do Estado  (cf. S.T. F. HC 58. 410 – Plen., Moreira Alves, RTJ 102/54).

Ora, em matéria de competência para o ‘habeas-corpus’,  o sistema da Constituição Federal – com a única exceção daquele em que  o coator seja Ministro de Estado (CF, arts. 105, I, c, e 102, I ,e) -, é o de conferí-la originariamente ao Tribunal a que caiba julgar os crimes da autoridade que a impetração situe como coator ou paciente (CF, arts. 102, I, d; 105, I, c). O princípio tem óbvia explicação sistemática: a decisão concessiva de ‘habeas-corpus’ traduz, com  freqüência, provimento mandamental, a ser  cumprido pela autoridade coatora, sob pena de  prisão por desobediência.

Assim, se a teor do art. 96, III, CF, aos  Tribunais de Justiça é que toca o julgamento dos membros do Ministério Público local, por  crimes comuns ou de responsabilidade, a regra  constitucional local que, em conseqüência, lhes dê competência originária para conhecer do ‘habeas-corpus’ que os aponte como  autoridades coatoras, antes de contrariar a Constituição Federal, é a que melhor se amolda ao seu princípio reitor na matéria.

De outro lado, não é exato que a matéria de que se cuide seja da área estrita do direito processual ordinário, de competência privativa  da União: sob a ordem constitucional decaída, Frederico Marques ( Trat. Dr. Proc. Penal, 1980, 1º/330) já observava a correlação do problema da competência por prerrogativa de função nos Estados federados, com a organização dos poderes locais, à qual, portanto, em princípios, caberia dispor a propósito, respeitados os princípios constitucionais federais.

A conclusão, que o grande escritor pôde extrair, á época, dos princípios gerais do sistema federativo, a Constituição vigente reforça, na medida em que, no art. 125, tornou explícita a reserva às constituições locais da definição de competência dos tribunais de cada Estado.’ (documento nº 01).





Dizer o V. Acórdão recorrido que esse abalizado voto não prevaleceu no Pretório Excelso, pois outro V. Acórdão decidiu de forma diversa, constitui engano, “data maxima venia”, já no que diz respeito ao aspecto  histórico.





Com efeito, o RHT nº 64.385-0 – RS – Rel. Min. Sydney Sanches, DJU 07.11.86, pág. 21.557, mencionado pelo V. Aresto recorrido como sendo o que congrega o entendimento prevalente, é  anterior ao V. Acórdão acima colacionado. Basta simples conferência das datas em que ambos vieram alume, para constatar-se que o V. Acórdão proferido no RE 141.209-7/210 é posterior ao prolatado no RHC 64.385-0.





Há mais:

“Recurso extraordinário. Competência. Habeas Corpus contra de Promotor de Justiça do Estado ( Constituição Federal, art. 96, III). Recurso extraordinário conhecido e provido para que o Tribunal ‘a quo’ prossiga no julgamento do ‘habeas corpus’ “(RE 141.211-9-SP- Rel. Min. Néri da Silveira, 2ª T, j. 26/05.92, v.u., DJU 28/08/92, pág. 13.456 )  (documento nº 020.





De notar que o mencionado V. Acórdão acima colacionado é também posterior ao V. Acórdão proferido no RHC 64.385-0-RS, este merecedor, segundo  entendimento equivocado dos VV. Acórdãos recorridos, do prestígio do Egrégio Supremo Tribunal Federal.





De todo o exposto, conclui-se que os julgados trazidos à colação hão de prevalecer sobre os VV. Acórdãos recorridos, vez que estes, fiando-se em ultrapassada lição de 1945, não aplicaram o melhor Direito à espécie, “data venia”. Igualmente não suporta o alicerce em que se erigiram os VV. Acórdãos, a hierarquia, o peso dos entendimentos predominantes.





De notar que o V. Acórdão recorrido apresenta outro fundamento (fls.67), no início destas razões mencionado. Tratar-se da recusa de julgar pelo temor de  eventual acúmulo serviço.





Dito fundamento não há que ser contrariado, pois não se encontra na esfera gravitacional do Direito, mas pertence ao campo atinente ao trabalho em si mesmo considerado, ao seu volume, aos percalços da labuta diária. Para não dizer que pertence à esfera dos  sentimentos. Contrariar tal argumento, importaria argumentar com  outros sentimentos, “data venia”.





Assim, roga a Procuradoria-Geral de Justiça ao Egrégio Supremo Tribunal Federal, não seja tal  fundamento levado em consideração para  efeito do que dispões a Súmula nº 283.





Diante do exposto, aguarda a Procuradoria-Geral de Justiça seja concedido trânsito ao presente Recurso Extraordinário, para que, conhecido, digne-se o Egrégio Supremo  Tribunal Federal de lhe dar provimento, para que sejam anulados os VV. Acórdãos recorridos, ou para que seja determinado à Colenda Sexta Câmara Criminal que se digne de julgar a ordem impetrada.





São Paulo, 13 de outubro de 1.994.





JOSÉ EMMANUEL  BURLE FILHO




        PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA





WALTER ANTONIO DIAS DUARTE





     PROCURADOR DE JUSTIÇA
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